
””»
SECRETARIA

DE FINANÇAS

PltsrnITuRA Do

GRATO

Torna-se público que Secretaria Municipal de Finanças, por meio do seugestor que ao

final subscreve, realizará Dispensa de Valor, com critério de julgamento menorpreço, na

hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.° 14.133, de 1º de abril de 2021, do

Decreto Municipal N° 1602001/2023 — GP,e demais nomas aplicáveis.

UASG: 981385

Data da sessão: 05/03/2025

Horário da Fase de Lances: 12:00 às 18:00

Link: Portal Compras.gov.br (www,gov.br/compras)

ACESSO EDITAL: https://pncJ .gov.br/amp/editais

Critério de Julgamento: menorpreço por item.

Número daCompra: 90002/2025

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. Aquisição de camisas para campanha de IPTU 2025e REFIS 2025, para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Finanças do Município do Crato/CE, conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas no processo de Dispensa n°

2025.02.13.1-SEFIN.

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo.

ITEM

01

ESPECIFICAÇÃO

Camisa Masculina

Descrição complementar: Camisa

adulto manga: curta, gola: careca,

material: Poliéster. Obedecendoa

seguinte especificação: cores variadas;

frente: impressão em sublimação total,

em policromia; costas: impressão em

sublimação total, em policromia,

tamanhos: Adulto P, M, G, GG e

EXG. Com Prova Sherpa.

CATMAT UND. QUANT
VALOR VALOR

UNITÁRIO TOTAL

608451 UND. 100 R$ 31,74 R$ 3.174,00

1.3. O critério de julgamento adotado foio menor preço, observadas as exigências

contidas neste Aviso de Contratação Diretae seus Anexos quanto às especificações do

objeto.
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTD.

01

Camisa Masculina

Material: poliéster,

modelo manga: curta,

tipo gola: careca, Cor:

Diversas, tamanho

diversos,

características

adicionais: impressão

em sublimação

colorida na frente e

verso. CATMAT:

608451

PREFEITURA DO

FONTEDE

PESQUISA1

BANCODE

PREÇOS

100 R$31,74

MÉDIA
VALOR

TOTAL

R$ R$

31,74 3.174,00

3. RECEBIMENTO DE PROPOSTAS ADICIONAIS:

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de

Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do

Governo Federal — Compras.gov.br, disponível no Poúal de Compras do Governo

Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras, contendo ainda:

I) Razão social, local da sedee número de inscrição do CNPJ daempresa;

II) Assinatura do representante legal;

III) Indicação do prazo de validade das propostas, não inferiora d0 (sessenta) dias,

contados da apresentação;

IV) Valor unitárioe total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismoe por

extenso, já consideradas no mesmo, todas as despesas incidentes direta ou indiretamente

no objeto constante deste processo.

3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.bre no Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem

eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo

Compras.gov.br.

3.1.3.O fornecedoré o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do

Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimentoa responsabilidade por eventuais
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danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

3.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

3.2.1. Que não atendam àscondições deste Aviso de Contratação Diretae seu(s) anexo(s);

3.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citaçãoe responder administrativa ou judicialmente;

3.2.3. Que se enquadrem nasseguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quandoa contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bensa ele

relacionados;

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qualo autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco porcento) do capital com direito

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quandoa contratação versar sobre obra,

serviços ou fornecimento de bensa elanecessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de

contratar em decorrência de sanção que lhefoi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, atéo terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15

de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos5 (cinco) anos anterioresà divulgação do aviso, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadoresa condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico;

3.2.3.2.O disposto na alínea "c" aplica-se também aofornecedor que atue em substituição

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlara efetividade da sançãoa ela

aplicada, inclusivea sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente

comprovadoo ilícito ou a utilização üaudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
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3.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); e

3.2.5. Sociedades cooperativas.

3.2.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da

execução

do contrato agente público do órgão ou entidade conkatante, devendo serobservadas as

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou apóso exercício

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplinaa matéria, conforme§ 10

doart. 9º da Lei n.° 14.133, de 2021.

3.3. As propostas deverão serapresentadas conforme tabela descrita no item 1.2.

4. DA IMPUGNAÇÃOAO AVISODE DISPENSAELETRÔNICAE DO PEDIDO

DE ESCLARECIMENTO

4.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da fase de lances, qualquer

pessoa poderá impugnar os termos deste Aviso de Contratação Direta.

4.2. A impugnação deverá serrealizada na forma eletrônica, peloo seguinte endereço:

sefinp1an.cratoGnemail.com.

4.3. Caberáà Autoridade Competente, auxiliada pelo setor responsável pela elaboração

dos artefatos da fase de planejamento, decidir sobrea petição no prazo de até02 (dois)

dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.

4.4. Acolhidaa impugnação, será definida nova data paraa realização da Dispensa

Eletrônica.

4.5. Qualquer solicitação de esclarecimentos referente ao presente processo de Dispensa

Eletrônica deverá ser realizada na forma eletrônica, pelo o seguinte endereço:

sefinplan.crato mail.com, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada no

preâmbulo deste Instrumento para abertura da fase de lances.

4.6. Caberáà Autoridade Competente, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração

dos

artefatos da fase de planejamento, responder os pedidos de esclarecimentos no prazo de

até02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento.

4.7. As decisões sobre as impugnações, bem como osesclarecimentos, serão divulgadas

pela Autoridade Competentea todos os interessados.

5. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICAE CADASTRAMENTO DA

SECR ETARIA 0E FINAN ÇAS
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5.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa elekônica ocoaerá com o

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

5.2. O fornecedor interessado, apósa divulgação do Aviso de Contratação Direta,

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica,a proposta

com a descrição do objeto ofertado,a marca do produto, quando foro caso,e o preço ou

o desconto, atéa datae o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

5.2.1.O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo

previsto para contratação.

5.2.2. Não será admitidaa previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou

de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especialo preço ouo

desconto ofertado, vinculama Contratada.

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciaise quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente na execução do objeto;

5.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreendea integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalhoe nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

5.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindoo direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Seo regime tributário da empresa implicaro recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

5.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõeo Termo deReferência,

assumindoo proponenteo compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentase utensílios necessários, em

quantidadese qualidades adequadasà perfeita execução contratual, promovendo, quando

requerido, sua substituição.
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5.8. No cadastramento da proposta inicial,o f ecedor deverá, também, assinalar Termo

deAceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.8.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorências posteriores;

5.8.2. Que está cientee concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação

Diretae seus anexos;

5.8.3. Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-

as como firmese verdadeiras;

5.8.4. Que cumpre asexigências de reserva de cargos para pessoa com deficiênciae para

reabilitado da Previdência Social, de que tratao art. 93 da Lei ri° 8.213/91.

5.8.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubree

não empregamenorde16anos, salvo menor,a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;

5.9.O proponente organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lein
O

14.133, de 2021.

5.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,

que cumpre osrequisitos estabelecidos no artigo3O daLeiComplementarn
O
123, de 2006,

estando aptoa usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,

observadoo disposto nos §§ lº ao 3º do art. 4º, da Lei n.° 14.133, de 2021.

6. DA FASE DE LANCES

6.1. A partir da datae horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta,a sessão

pública será automaticamente aberta pelo sistema parao envio de lances públicose

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário

de finalização de lances tambémjáprevisto neste aviso.

6.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu

recebimentoe do valor consignado no registro.

6.3.O lance deverá serofertado pelo VALORUNITÁRIO DO ITEM.

6.4.O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que

esteja vencendoo certame, desde que inferiores ao menor poreleofertadoe registrado
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7. DO JULGAMENTO DASPROPOSTAS DE PREÇO

7.1. Encerradaa fase de lnces, quandoa proposta do primeiro colocado permanecer

acima do preço máximo ouabaixo do desconto definido paraa contratação,a Autoridade

Competente poderá negociar condições mais vantajosas.

7.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado

o menor preço ouo maior desconto, para que seja obtidaa melhor proposta compatível

em relação ao estipulado pela Administração.

7.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,

exclusivamente por meio do sistema, respeitadaa ordem de classificação, quandoo

primeiro colocado, mesmo apósa negociação, for desclassificado em razão de sua

proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido paraa

contratação.

7.2. Em qualquer caso, concluídaa negociação, se houver,o resultado será divulgadoa

todose registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser

anexada aos autos do processo de contratação.

7.3. Constatadaa compatibilidade entreo valor da propostae o estipulado paraa

contratação, será solicitado ao fornecedoro envio da proposta adequada ao último lance
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ofertado ou ao valor negociado, se foro caso, acompanhada dos documentos

complementares, quando necessáôos.

7.4. Encerradaa etapa de negociação, se houver,a Autoridade Competente verificará se

o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação

correlatae nos itens 3.2e seguintes deste Aviso, especialmente quantoà existência de

sanção que impeçaa participação no processo de contratação direta ou a futura

contratação, mediantea consulta aos seguintes cadastros:

7.4.1. Consulta ao Sistema Inabilitadose Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da

União (TCU), no endereço: htt s://certidoesa f a s teu ov br.

7.4.2. Consultao Cadastro Nacional de Empresas Inidônease Suspensas (CEIS)e o

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), no endereço:

https://www.nov.br/correoedorias/Jat-br/assuntos/sistemas-correcionais/banco-de-

7.5.A consulta aos cadastros será realizada em nome daempresa fornecedorae também

deseusócio majoritário, por força da vedação de que tratao artigo 12 da Lei ri° 8.429, de

1992.

7.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedora existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas,o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

7.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamentea uma eventual

desclassificação.

7.6.3. Constatadaa existência de sanção,o fornecedor será reputado inabilitado, por falta

de condição de participação.

7.7. Verificadas as condições de participação,o gestor examinaráa proposta classificada

em primeiro lugar quantoà adequação ao objetoe à compatibilidade do preço em relação

ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Diretae em seus

anexos.

7.8. Será desclassificadaa proposta vencedora que:

7.8.1. Contiver vícios insanáveis;

7.8.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexos;
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7.8.3. Apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo

definido paraa contratação;

7.8.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, qundo exigido pela Administração;

7.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável.

7.9. Quandoo fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos

suficientes para executara contentoo objeto, será considerada inexequívela proposta de

preços ou menor lance que:

7.9.1. For insuficiente paraa cobertura dos custos da contratação, apresente preços global

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos

insumose salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda queo ato

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirema materiaise instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais

elerenunciea parcela ouà totalidade da remuneração.

7.9.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas

provisóriase convenções coletivas de trabalho vigentes.

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão serefetuadas diligências, para

queo fornecedor comprovea exequibilidade da proposta.

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo paraa desclassificação

da proposta. A planilha podera ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo

sistema, desde que não haja majoração do preço.

7.11.1.O ajuste de que Cata este dispositivo se limitaa sanar erros ou falhas que não

alterema substância das propostas;

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correçãoa indicação

de recolhimento de impostose contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do

objeto,

poderá ser colhidaa manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

7.13. Sea proposta ou lance vencedor fordesclassificado, será examinadaa proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
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7.14. Havendo necessidade,a sessao será suspensa, informando-se no hat “anova data

e horário paraa sua continuidade.

7.15. Encerradaa análise quantoà aceitaçao da proposta, será iniciadaa fase de

habilitação, observadoo disposto neste Aviso de Contratação Direta.

8. HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação estão especificados no item3 do

Termo de Referênciae serão solicitados ao fornecedor melhor classificado na fase de

lances.

8.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis

à confirmação dos já apresentados paraa habilitação,o fornecedor será convocadoa

encaminhá-los, em fomato digital, por meio do sistema, no prazo de até 120 (centoe

vinte) minutos, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da m Seges/ME n°67,de 2021).

8.2.1. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou

expirada evenNal prorrogação concedida pela Autoridade Competente,o proponente será

inabilitado.

8.3. Somente haveráa necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em

relaçãoà integridade do documento digital.

8.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

8.5. Seo fornecedor fora matriz, todos os documentos deverão estar em nome damatriz,

e seo fornecedor fora filial, todos os documentos deverão estar em nomedafilial, exceto

para atestados de capacidade técnica,e no caso daqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome damatriz.

8.6. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matrize filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando forcomprovadaa

centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos,a sessão

será suspensa, sendo informadaa nova datae horário paraa sua continuidade.

8.8. Será inabilitadoo fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
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8.8.1. Na hipótese deo fornecedor não atender às exigências paraa habilitação,o órgão

ou entidade examinaráa proposta subsequente,e assim sucessivamente, na ordem de

classificação, atéa apuração de uma proposta que atenda às especificações do objetoe as

condições de habilitação.

8.9. Constatadoo atendimento às exigências de habilitação,o fornecedor será habilitado.

9. CONTRATAÇÃO

9.1. Apósa homologaçãoe adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado

Termo deContrato ou emitido instrumento equivalente.

9.2.O adjudicatário teráo prazo de 05 (cinco) dias úteis, contadosa partir da data de sua

convocação, para assinaro Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,

conformeo caso, sob pena de decair do direitoà contratação, sem prejuízo das sanções

previstas neste Aviso de Contratação Direta.

9.2.1.O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatárioe aceita pela Administração.

9.3.O prazo de vigência da contrataçãoé estabelecido no Termo deReferência.

9.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigidaa comprovação

das condições de habilitaçãoe contratação consignadas neste aviso, que deverão ser

mantidas pelo fornecedor durantea vigência do contrato.

10. SANÇÕES

10.1. Comete infração administrativao fornecedor que cometer quaisquer das infrações

previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:

10.1.1. Dar causaà inexecução parcial do contrato;

10.1.2. Dar causaà inexecução parcial do contrato que cause grave danoà Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3. Dar causaà inexecução total do contrato;

10.1.4. Deixar de entregara documentação exigida parao certame;

10.1.5. Não mantera proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

S E C R G TARIA0E FINANÇAS

Palácio Alexandre Arraes Largo Júllo Saraiva,S/N Centro CEP: 63.t00-347- mato, Ceará. Brasil

Telefone.+ :í5 (88) 3521 9608I www.crata.C6.gov.br



SftRETARtA

DE FINANÇAS

P8€F5ITLfBA DO

’“'' '’“’"-^ - wo w
*' ‘^’ """"‘“""'*'“ ’*›NQf*'':;*:'.•.**”“'•,*%/•"".,•*"°%t*;,(3.•‹'.‹*..*&...' ^•"^ *,'. yt,t^.% *d#J{@.? gy%%ç° §# {@.„/, @Q§ @,, %yy,“ ’ ' •,„, „„••...„., ‹,„»„ „,„*§.."..

10.1.7. Ensejaro retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justificado;

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida parao certame ou prestar

declaração falsa durantea dispensa eletrônica oua execução do contrato;

10.1.9. Fraudara dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros,a declaração falsa quanto

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ouo conluio entre

os fornecedores, em qualquer momento dadispensa, mesmo apóso encerramento da fase

de lances.

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistasa frustrar os objetivos deste certame;

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n° 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discfiminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civile criminal, às seguintes

sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando

não sejustificara imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 15% (quinze por cento) sobreo valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infações dos subitens 10.1.1a 10.1.12;

e) Impedimento de licitare contratar no âmbito da Administração Pública diretae indireta

do ente federativo que tiver aplicadoa sanção, pelo prazo máximo de3 (três) anos, nos

casos dos subitens 10.1.2a 10.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se

justificara imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impediráo responsável de

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública diretae indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de3 (três) anose máximo de6 (seis) anos, nos casos dos

subitens 10.1.8a 10.1.12, bem como nosdemais casos que justifiquema imposição da

penalidade mais grave;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em

hipótese alguma,a obrigação de reparação integral do dano causadoà Contratante (art.

156, §9°).

10.4. Todas assanções previstas neste Aviso poderão seraplicadas cumulativamente com

a multa (art. 156, §7°).
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10.5. Antes da aplicação da multa, será facultadaa defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

10.6. Se a multa aplicadae as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

valor,a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente (art.

156, §8°).

10.7. Previamente ao encaminhamentoà cobrança judicial,a multa poderá serrecolhida

administrativamente no prazo máximo de30(trinta) dias,a contar da data do recebimento

da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegureo

contraditórioe a ampla defesa ao Contratado, observando-seo procedimento previsto no

capute parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitare contratare de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar.

10.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.9.1. A naturezae a gravidade da infração cometida;

10.9.2. As peculiaridades do caso concreto;

10.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.9.4. Os danos que dela provierem paraa Administração Pública;

10.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normase orientações dos órgãos de controle.

10.10. Se a multa aplicadae as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além daperda desse

valor,a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente.

10.11. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese

alguma, descartaa obrigação de reparação integral do dano causadoà Administração

Pública.

10.12. A penalidade de multa pode seraplicada cumulativamente com asdemais sanções.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados

(procedimento fracassado),a Administração poderá:

11.1.1. Republicaro presente aviso com uma nova data;
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11.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparaçãoe apresentação de suas

propostase a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

11.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Diretae de

seus anexos ou demais peças que compõemo processo, prevalecerá as deste Aviso.

11.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
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1.DO OBJETO

Aquisiçào de camisas para campanha de IPTU 2025e REFIS 2025, para atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Finanças do Município do Crato/CE, nos termos da tabela abaixo, conforme

condiçõese exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO

Camisa Masculina

Descrição complementar: Camisa adulto

manga: curta, gola: careca, material: Poliéster.

Obedecendoa seguinte especificação: cores

01 variadas; frente: impressão em sublimaşâo

total, em policromia; costas: impressão em

sublimaçâo total, em policromia, tamanhos:

Adulto P, M, G, GG e EXG. Com Prova Sherpa.

CATMAT: 608451

QUANT. UND.
VALOR VALOR

UNITÁRIO TOTAL

100 Unid. R$ 31,74
R$

3.174,00

1.1.A contratação será realizada por meio de dispensa de licitação, nos termos do Decreto Municipal

n° 1602001/2023 - GP, de 16 de fevereiro de 2023,e suas eventuais alterações, considerandoa

naturezae o valor do objeto.

1.2.O objeto não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme disposto no Decreto Municipal n°

1602001/2023 - GP, de 16 de fevereiro de 2023,e suas eventuais alterações.

1.3. Esta contratação se justifica pela necessidade de fortalecer a identidade visual das ações,

garantindo uma comunicação visual coesa e de facilitar o reconhecimento dos servidores pela

população. As camisas contribuirão paraa divulgação eficiente da campanha, promovendo maior

engajamento dos servidorese da comunidade. Além disso, seu uso reforçaa visibilidade da campanha

em eventose ações externas, ampliando seu alcancee fixando sua mensagem junto aos contribuintes.

Dessa forma, essa aquisiçäo se configura como uma medida estratégica para otimizara comunicaçào

e a participação na campanha.

1.4. 0 objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025 da Secretaria

Municipal de Finanças.

2. FORMA DACONTRATAÇÃO

2.1. Esta contratação se dará através de dispensa de licitaçäo, fundamentada no art. 75, inciso II, da

Lei 14.133/2021, bem como nosdecretos municipais n° 16020O1-2023/GPe n° 08/2024-GP,e na

lnstrução Normativa n° 67/2021 - SEGES/ME.

2.2. Nào será utilizadoo sistema de registro de preços.

2.3. Por se tratar de dispensa por valor,o critério de escolha será: menor preço;

2.4. Năo é admitidaa subcontratação do objeto contratual.
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2.5. Garantia da contratação

2.5.1. Fica dispensadaa apresentaçäo de garantia para esta contrataçao, considerando quea natureza

dos bensa serem adquiridos não envolve processos complexos ou riscos operacionais significativos.

Dessa forma, a dispensa de garantia se alinhaà simplificaçâo do procedimento de dispensa de

licitação, promovendo maior celeridade na contrataçaoe atendendo aos princípios da economicidade

e eficiência administrativa.

2.6.0 prazo de entrega dos bens será de 05 (cinco) dias úteis, contadosa partir da data de recebimento

da Ordem de Serviço.

2.7. Apóso procedimento de contrataçao,a entrega dos bens ocorrerá mediante emissão de Ordem

de Compra, encaminhadaà empresa viacanais oficiais e/ou preposto devidamente identificado.

2.8. A entrega dos itens deverá ser realizada na Coordenadoria Especial de Cadastro Técnico

Multifinalitário, localizada no Centro de Atendimento ao Cidadão (CAC), situado na Rua José Carvalho,

n° 348, CEP 63.100-020, Bairro Centro, Crato/CE.

3. REQUISITOS DO FORNECEDOR

3.1. Para fins de habilitação, deverá o fornecedor comprovar o atendimento aos requisitos

estabelecidos nos incisosIa III do art. 62 da Lei n° 14.133/2021, cujos detalhamentos constam no art.

67 (item 3.2 deste Termo de Referência)e no art. 68 da referida legislação.

3.2. Qualificação Técnica

3.2.2. Comprovação de aptidão parao fornecimento de bens similares de complexidade tecnológicae

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio

da apresentação de certìdões” ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando foro caso.

3.2.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo,a apresentaçãoe o somatório

de diferentes atestados executados de forma concomitante.

3.2.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial

do fornecedor.

3.2.5.O fornecedor disponibilizará todas as informaşões necessáriasà comprovação da legitímidade

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administraşão, cópia do contrato que deu suporte

à contratação, endereço atual da contratantee local em que foi executadoo objeto contratado, dentre

outros documentos.

4.FORMALIZAÇÃOE PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1.O termo formalizado será contrato, que constará em minuta dos autos.

4.2.O prazo de vigência da contrataşaoé de 12 meses contadosa partir da assinatura do contrato,

podendo serprorrogado, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.MODELO DEGESTÃO DO CONTRATO

.1.O contrato deverá serexecutado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadase

as normas da Lein°14.133, de 2021,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçao

total ou parcial.
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5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato,o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

5.3. Ao assinaro contrato,o contratado"deve definir preposto para contatose providências, bem como

seus contatos telefônicose via email.

5.4. As comunicaşões entreo órgão ou entidadee a contratada devem serrealizadas por escrito

sempre queo atoexigir tal formalidade, admitindo-seo uso de mensagem eletrônica para esse finn.

5.5.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam sercumpridas de imediato.

5.6. Apósa assinatura do contrato ou instrumento equivalente,o órgão ou entidade poderá convocaro

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentaçao do piano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalizaşào, das

estratégias para execuçao do objeto, do plano complementar de execuçao da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultadose das sanções aplicáveis, dentre outros.

5.7.A execuçao do contrato deverá seracompanhadae fiscalizada pelo fiscal do contrato titular: Tiago

Maia Dantas, matrícula funcional 54327e pela fiscal substituta: Natércia Gonçalves Brasil, nomeada

pela Portaria n° 154/2025 - SMPGe atendera todos os regramentos referentes a sua temática,

conformea Lein° 14.133, de 2021, art. 117, capute Anexo VIdo Decreto Municipal 16O2001/2023-GP.

6.PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO OU ENTREGA DO OBJETO:

6.1.O prazo de entrega dos bensé de 05 (cinco) dias úteis, contadosa partir do recebimento da ordem

de compra, que determinaráa quantidade de itens.

7. REGIME DE EXECUÇÃO

7.1. As solicitações de entrega ocorrerão através de emissao de Ordem de Compra, encaminhadaà

empresa viacanais oficiais e/ou preposto;

7.2. Caso não seja possívela entrega na data assinalada,a empresa deverá comunicar as razões

respectìvas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuitoe força maior.

7.3.A comunicação deve atender ao item5 deste Termo de Referência.

7.4. Os bens deverão ser entregues na Coordenadoria Especial de Cadastro Técnico Multifinalitário,

localizada no Centro de Atendimento ao Cidadão (CAC), situado na Rua José Carvalho, n° 348, CEP

63.100-020, Bairro Centro, Crato/CE.

7.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamentoe

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referênciae na proposta.

7.5.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referênciae na proposta,
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8.PREVISÃO DE PENALIDADES

8.1. As penalidadese sanções atenderào aos moldes da LeiFederal n° 14.133/2021.

8.2. As penalidadese sanções que deverão constar em minuta contratual devem atender ao disposto

abaixo.

8.3.O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

8.3.1. Dar causaà inexecução parcial do contrato;

8.3.2. Dar causaà inexecução parcial do contrato que cause grave danoà Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.3.3. Dar causaà inexecução total do contrato;

8.3.4. Ensejaro retardamento da execução sem motivo justificado;

8.3.5. Prestar declaração falsa durantea execução do contrato;

8.3.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.3.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.3.8. Pratìcar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n° 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.4. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes

sanşões:

8.4.1. advertência;

8.4.2. multa;

8.4.3. lmpedimento de licitare contratar;

8.4.4. declaraşão de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.5. Na aplicaçào das sanções serão considerados:
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8.5.1.a naturezae a gravidade da infração cometida;

8.5.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.5.4. Os danos que dela provierem paraa Administraşão Pública;

8.5.5.A implantaşão ouo aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normase orientações

dos órgãos de controle.

8.6.A sançäo prevista no item 8.4.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista

no item 8.3.1, quando não se justificara imposição de penalidade mais grave.

8.7.A sanção prevista no item 8.4.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas

previstas nos itens 8.3.2, 8.3.3, 8.3.4, quando não se justificara imposição de penalidade mais grave,

e impediráo responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública diretae indireta do

Município do Crato/CE, pelo prazo máximo de3 (três) anos,a ser definido em processo de penalização.

8.8.A sançâo prevista no item 8.4.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas

previstas nos itens 8.3.5, 8.3.6, 8.3.7e 8.3.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos

itens 8.3.2, 8.3.3, 8.3.4 que justifiquema imposição de penalidade mais grave quea sançào referida

no 8.7,e impediráo responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administraşão Pública diretae

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de3 (três) anose máximo de6 (seis) anos,

a ser definido em processo de penalizaşão.

8.9.A sanção estabelecida no item 8.4.4 será precedida de análise jurídicae é de competência

exclusiva do Secretário Municipal;

8.10. As sanções previstas nos itens 8.4.1, 8.4.3e 8.4.4 poderão seraplicadas cumulativamente com

a prevista no item 8.4.2.

8.11.A aplicação de multa se dará:

8.11.1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobreo valor do contrato, até

o limite de 10 (dez) dias;

8.11.2. Compensatória, para as infrações descritas nos itens 8.3.5e 8.3.8, de 0,5%a 5% do valor do

Contrato.

8.11.3. Compensatória, paraa inexecuçao total do contrato prevista no item 8.3.3, de 5% a 10% do

valor do Contrato.

8.11.4. Para infração descrita no item 8.3.2,a multa será de 10% a 15% do valor do Contrato.

8.11.5. Para infrações descritas no item 8.3.4,a multa será de 1% a 5% do valor do Contrato.

8.11.6. Paraa infração descrita no item 8.3.1,a multa será de 1% a 10% do valor do Contrato.

8.12. Se a multa aplicadae as indenizações cabíveis forem superíores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor,a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.13. Na aplicação da sançäo prevista no item 8.4.2, será facultadaa defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.14.A aplicação das sanções previstas nos itens 8.4.3e 8.4.4 requereráa instauração de processo

de responsabilização,a ser conduzido por comissão composta conforme LeiFederal n° 14.133/2021,

que avaliará fatose circunstâncias conhecidose intimaráo contratado para, no prazo de 15 (quinze)
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8.15.A aplicação de multa de mora não impedirá quea Administraçãoa converta em compensatóriae

promovaa extinçăo unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nas

disposições legais.

8.16.O procedimento de responsabilização será regido por lnstruşão Normativaa ser firmada pela

administração pública.

9. FORMA DEPAGAMENTO

9.1. Para fins de liquidação,o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessáriose essenciais do documento,

tais como:o prazo de validade;a data da emissão; os dados do contratoe do órgao contratante;o

período respectivo de execuçao do contrato;o valora pagar;e eventual destaque do valor de retenções

tributárias cabíveis.

9.2. Havendo erro na apresentaçao da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeçaa liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-seo prazo apósa comprovaçào da regularização da

situação, sem ônus ao contratante;

9.3. Estando toda documentação correta, o servidor encaminhará, através de fluxo regido pela

Secretaria de Finançase Planejamento, para realização de trâmitese pagamento.

9.4.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agênciae conta

corrente indicados pelo contratado, de preferência no banco BRADESCO.

9.5.O pagamento serå efetuado no prazo de 30 dias da prestação do servişo ou da entrega completa

do bem, respeitadas as disposições do artigo 59 do Decreto Municipal n° 1602001/2023 — GP.

9.6. Deverź serrespeitadaa ordem cronológica exigida no artigo n° 141, Lei n° 14.133/2021.

10. POSSIBILIDADE DE REAJUSTE

10.1. Os valores contratados poderão ser alterados para atender ao aumento ou diminuição do item

contratado, ou para reestabelecero equilíbrio econômico-financeiro do contrato, conformeo artigo n°

124 da Lei n° 14.133/21e Anexo VIIdo Decreto Municipal n° 1602001/2023-GPe legislações correlatas,

caso NÃO tenha sido atingidoo limite da Dispensa de Valor.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contrataçao correrãoà conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Municipal.

11.2.A contratação será atendida pela seguinte dotaşão 24.01.04.123.0022.2.190.0000

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00

11.3.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, em

respeito ao art. 106, II da Lei n° 14.133, de 2021, que prevê para contratações de serviços e
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fornecimento continuado que a “a Administração*deverá atestar, no início da contrataçãoe de cada

exercício, a existência de créditos orçamentários vinculadosà contrataçãoe a vantagem em sua

manutenção”

Equipe de Planejamento:

Ordenador de Despesas:

13 de fevereiro de 2025, Crato-CE.

Anna Carolina Fonseca

Engenheira de Produção

Francisca Cint e Oliveira Lima

Secretária Executiva de Finanças

RennayLobo Xenofonte

SecretárioMunicipal de Finanças
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